
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803433 - SP (2024/0447653-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADOS : IZABELLA ROMERO PACHECO - PR064531

ROBERTTA  PROBST  MARCONDES  DE  ALBUQUERQUE  -
PR095804
CLÁUDIO MANOEL SILVA BEGA - PR038266

AGRAVADO : THAIS HELENA BOTELHO PEREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO PEREIRA - SP416862

EMENTA

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRAZO  APLICÁVEL  À  PRETENSÃO
INDENIZATÓRIA  POR  VÍCIO  EM  PRODUTO  DURÁVEL.
INEXISTÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PRAZO  PRESCRICIONAL  DECENAL.  ART.  205  DO  CC.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Inexistência de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois o
Tribunal  de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e  suficiente  as  questões
relevantes ao deslinde da controvérsia, não configurando negativa de prestação
jurisdicional o inconformismo da parte com o resultado do julgamento. 
2.  A  pretensão  deduzida  possui  natureza  indenizatória  por  prejuízos
decorrentes  de  vício  do  produto,  razão  pela  qual  não  incide  o  prazo
decadencial do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor; aplica-se prazo
prescricional,  e,  à  falta  de  prazo  específico  no  CDC para  indenização  por
inadimplemento  contratual,  incide  o  prazo  decenal  do  art.  205  do  Código
Civil,  conforme  orientação  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Súmula 83 do STJ.
3.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA
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ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Inexistência de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois o
Tribunal  de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e  suficiente  as  questões
relevantes ao deslinde da controvérsia, não configurando negativa de prestação
jurisdicional o inconformismo da parte com o resultado do julgamento. 
2.  A  pretensão  deduzida  possui  natureza  indenizatória  por  prejuízos
decorrentes  de  vício  do  produto,  razão  pela  qual  não  incide  o  prazo
decadencial do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor; aplica-se prazo
prescricional,  e,  à  falta  de  prazo  específico  no  CDC para  indenização  por
inadimplemento  contratual,  incide  o  prazo  decenal  do  art.  205  do  Código
Civil,  conforme  orientação  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Súmula 83 do STJ.
3.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  MOHAWK

REVESTIMENTOS COCAL DO SUL LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,

fundamentado no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo

eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

“Agravo de instrumento. Ação de indenização por danos materiais e morais.
Defeitos  apresentados  em  piso  cerâmico  fabricado  pela  agravante.
Insurgência  contra  r.  decisão  agravada  que  ao  sanear  o  feito,  rejeitou
arguição de decadência. Inadmissibilidade. A autora, quando do ajuizamento
da ação, já havia feito reclamação extrajudicial à ré. Vistoria levada a efeito
pela  ré/agravante no local, antes do ajuizamento desta ação, concluiu pela
ausência  de  irregularidade  no  piso,  posto  que  os  defeitos  apresentados
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estavam de acordo com o padrão do piso adquirido. Disse a autora/agravada
que a situação lhe causou danos de ordem material e moral. Logo, dúvida não
há, face ao que foi alegado nos autos, que o direito material da consumidora,
já  estava,  em  tese,  constituído  quando  do  ajuizamento  da  ação.  Destarte,
forçoso convir  que de nada adiantaria à autora reclamar novamente à ré.
Portanto, efetivamente, outra alternativa não restava à suplicante, que não o
ajuizamento desta ação indenizatória, no prazo a que se refere o art. 27, do
CDC: cinco anos, de natureza prescricional, não escoado, no caso dos autos.
Precedentes. Recurso improvido.” (e-STJ, fl. 18)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 36-44).

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses: 

(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois teria havido omissão e negativa de

prestação jurisdicional ao não enfrentar, de modo específico, a distinção entre vício de produto e

fato do produto e os argumentos sobre a incidência do prazo do art. 26 do Código de Defesa do

Consumidor.

(ii) arts. 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor, pois seria caso de vício de

qualidade em produto durável, com pedido de restituição de valores e despesas de instalação,

atraindo prazo decadencial de 90 dias para reclamação, que teria sido ultrapassado.

(iii) arts. 12 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, pois a aplicação do regime de

fato do produto e do prazo prescricional quinquenal teria sido indevida, já que não se trataria de

defeito de segurança com dano extrapatrimonial autônomo.

(iv)  dissídio  jurisprudencial  (art.  105,  III, c,  da  Constituição  Federal)  quanto  à

interpretação dos arts. 18, 26 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, pois haveria precedentes

em  sentido  contrário  ao  acórdão  recorrido,  indicando  ser  caso  de  decadência  em  hipóteses

semelhantes.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 91/97).

O recurso especial  foi  inadmitido na origem (e-STJ,  fls.  98-100),  dando ensejo à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente,  não  prospera  a  alegada  ofensa  ao  art.  1.022  do  Código  de  Processo

Civil,  tendo em vista  que o  v.  acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente  decidindo

integralmente a controvérsia, como se verá adiante.

É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no

julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.

A Corte de origem, ao analisar as alegações de que, sendo caso de vício de qualidade

em produto durável, com pedido de restituição de valores e despesas de instalação, incide o prazo

decadencial de 90 dias para reclamação, que teria sido ultrapassado, e não o prazo prescricional

quinquenal,  que  trata  de  defeito  de  segurança  com  dano  extrapatrimonial  autônomo,  assim

decidiu:
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"De fato, a autora já havia feito reclamação à ré e, segundo o alegado na
inicial, a ré concluiu que os defeitos apresentados estavam de acordo com o
padrão do piso adquirido.
Isto  posto,  forçoso  convir  que  de  nada  adiantaria  à  autora  reclamar
novamente à ré.
Destarte, efetivamente, outra alternativa não restava à suplicante, que não o
ajuizamento desta ação, no prazo a que se refere o art. 27, do CDC: cinco
anos, de natureza prescricional, não escoado, no caso dos autos.
Realmente,  sendo  oportuno  observar  que  nesse  diapasão,  aliás,  vem  se
consolidando a doutrina: “...  caso o vício não cause dano, correrá para o
consumidor o prazo decadencial previsto no artigo 26 (que, saliente-se, é de
noventa dias). No entanto, vindo a causar dano, deve-se ter em mente o prazo
quinquenal,  disposto  no  artigo  27,  sempre  que  se  quiser  pleitear
indenização...” (Código do Consumidor Comentado, Arruda Alvim e outros,
Ed RT, pág. 172).
In casu, a alegação foi a de que o vício causou dano e por conta disso, o que
pretende a autora é a condenação da suposta responsável, ao pagamento de
indenizações por danos materiais e morais.
Portanto, face ao que foi exposto, o pedido de indenização deveria ter sido
deduzido (como foi) no prazo quinquenal referido pelo art. 27, do CDC.
Ante todo o exposto, forçoso convir que não há que se cogitar na espécie de
decadência, pelo que o improvimento do recurso é medida que se impõe.
Nesse sentido, já decidiu esta C. Câmara, com amparo em entendimento do C.
STJ a respeito." (e-STJ, fl. 24)

O  entendimento  acima  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior, de que, sendo a pretensão do consumidor de natureza indenizatória, esta se sujeita ao

prazo prescricional decenal do art. 205 do Código Civil. Nesse sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  OU
DECADENCIAL  NA  PRETENSÃO  DE  DIFERENÇA  DE  METRAGEM.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pela incidência das Súmulas n. 83, 5 e 7 do STJ.
2. A controvérsia envolve agravo de instrumento, em promessa de compra e
venda, contra decisão saneadora que rejeitou a decadência e determinou a
especificação de provas.
3.  A  Corte  de  origem  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  por
entender  que,  em  pretensão  puramente  indenizatória  por  vício  construtivo
(metragem a  menor),  incide  o  prazo  prescricional  decenal  do  art.  205  do
Código Civil. Os embargos de declaração foram desacolhidos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  se  aplica  o  art.  500  do
Código Civil à venda de imóvel com área inferior à contratada, com pretensão
de abatimento proporcional do preço, sustentando a tese de quanti minoris;
(ii) saber se incide o art. 501 do Código Civil, com decadência ânua contada
do registro do título, fulminando a pretensão em 11/11/2017; (iii) saber se é
indevida a aplicação do art.  205 do Código Civil  à hipótese específica de
diferença de metragem; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial quanto
ao reconhecimento da decadência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A pretensão é de natureza indenizatória por vício construtivo e se sujeita ao
prazo prescricional decenal do art. 205 do Código Civil, estando o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, o que atrai o óbice da
Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração da qualificação do pedido e do prazo aplicável demandaria
reinterpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do conjunto fático-
probatório, incidindo as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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6.  O dissídio jurisprudencial  fica prejudicado quando o recurso especial  é
inviável  pela  alínea  a  do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal,  ante  a
aplicação de óbices sumulares (Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido  está  alinhado  à  orientação  desta  Corte  de  que  pretensão
indenizatória por vício construtivo (metragem a menor) se submete ao prazo
prescricional decenal do art. 205 do Código Civil.
2.  Incidem as  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ  para  obstar  a  reinterpretação  de
cláusulas contratuais e o revolvimento do conjunto fático-probatório a fim de
alterar  a  qualificação  do  pedido  e  o  prazo  aplicável.  3.  O  dissídio
jurisprudencial  resta prejudicado quando o recurso especial  é  inviável  por
incidência de óbices sumulares".
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 205, 500, § 3º, e 501;
CDC, arts. 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25, 26, II, e 27;
CPC, arts. 85, § 11, 375, 479 e 487, II; CF, art. 105, III, a e c.
Jurisprudência relevante citada: STJ; AgInt no AREsp n. 1.775.931/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em 11/9/2023; STJ; AgInt no
AREsp n. 1.715.622/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 20/5/2024; STJ; AgInt no AREsp n. 2.465.495/PE, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  15/4/2024;  STJ;  AgInt  no  REsp  n.
1.923.533/PA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,
julgado em 21/8/2023;
STJ;  AREsp  n.  2.363.046/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 15/9/2025; STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.
(AREsp n.  2.788.963/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  COMINATÓRIA  COM  PEDIDO
SUCESSIVO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C PERDAS  E  DANOS.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  VÍCIOS  CONSTRUTIVOS.  METRAGEM  A
MENOR.  APLICABILIDADE  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  DO  ARTIGO
205 DO CC EM DETRIMENTO DO PRAZO DECADENCIAL DO ARTIGO
26  DO  CDC.  MULTA  PREVISTA  NO  ARTIGO  1.026,  §  2º,  DO
CPC. AFASTADA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  pela  agravante  contra  decisão  monocrática
proferida em recurso especial que lhe negou provimento, mantendo acórdão
do Tribunal de origem proferido em agravo de instrumento interposto em ação
cominatória  com  pedido  sucessivo  de  rescisão  contratual  cumulada  com
perdas e danos em razão de alegados vícios (metragem a menor) em imóvel
comercial adquirido.
2. O juízo de primeiro grau rejeitou a prejudicial de prescrição e decadência,
afastando a aplicação do prazo decadencial de 90 dias do art. 26, II, do CDC,
e adotando o prazo quinquenal do art. 27 do CDC, a partir do conhecimento
do dano. Em agravo de instrumento, o Tribunal de origem manteve a rejeição
da decadência, mas assentou que, por se tratar de ação envolvendo pretensão
indenizatória  por  inadimplemento  contratual,  incide  o  prazo  prescricional
decenal do art.  205 do Código Civil.  A decisão monocrática recorrida,  ao
apreciar o recurso especial, afastou a alegada violação aos arts. 489 e 1.022
do  CPC,  confirmou  a  natureza  indenizatória  da  pretensão,  reconheceu  a
incidência do prazo prescricional decenal do Código Civil e manteve a multa
aplicada com fundamento no art. 1.026, § 2º, do CPC.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir:  (i)  se  houve  prestação
jurisdicional incompleta, com erro material e omissão no acórdão do Tribunal
de origem, em afronta aos arts.  489, § 1º,  e 1.022 do  CPC/2015; (ii)  se a
pretensão deduzida na ação de origem tem natureza indenizatória, afastando
a incidência do prazo decadencial do art. 26, II e § 1º, do CDC e atraindo o
prazo prescricional decenal do art. 205 do Código Civil; (iii) se é legítima a
multa aplicada com fundamento no art.  1.026, § 2º,  do CPC, em razão de
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embargos de declaração opostos  na origem; e  (iv)  se  deve ser  aplicada a
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, em razão da
interposição do presente agravo interno.
III. Razões de decidir
4. Não se constata, no acórdão recorrido, violação aos artigos 489 e 1.022 do
CPC,  pois  o  Tribunal  de  origem enfrentou  de  forma clara  e  suficiente  as
questões relevantes ao deslinde da controvérsia.
5.  A  alegação  de  erro  material  é  afastada  porque  o  acórdão  estadual
apresenta  redação  correta  e  exata  quanto  aos  elementos  essenciais  do
processo,  não havendo equívocos formais  ou lapsos evidentes,  mas apenas
divergência interpretativa quanto à natureza da pretensão e à data de início
do prazo prescricional, o que não configura erro material.
6.  O Tribunal  de  origem delineou  de  modo  expresso  que  a  pretensão  dos
autores  envolve  indenização,  nas  esferas  material  e  moral,  por  prejuízos
decorrentes da diminuição da metragem do imóvel comercial, caracterizando
típica  pretensão  indenizatória  sujeita,  portanto,  ao  prazo  prescricional  do
artigo 205 do Código Civil  em detrimento do prazo decadencial  do 26 do
Código de Defesa do Consumidor.
7.  A  jurisprudência  desta  Corte  se  consolidou  no  sentido  de  que  o  prazo
decadencial previsto no art. 26 do CDC relaciona-se ao período de que dispõe
o  consumidor  para  exigir  em  juízo  alguma  das  alternativas  que  lhe  são
conferidas pelos arts. 18, § 1º, e 20, caput, do mesmo diploma legal (a saber, a
substituição  do  produto,  a  restituição  da  quantia  paga,  o  abatimento
proporcional do preço e a reexecução do serviço), não se confundindo com o
prazo prescricional a que se sujeita o consumidor para pleitear indenização
decorrente da má-execução do contrato.
8. Ou seja, quando a pretensão do consumidor é de natureza indenizatória
(isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo decorrente dos vícios do imóvel) não há
incidência de prazo decadencial. A ação, tipicamente condenatória, sujeita-se
a prazo de prescrição.
9. À falta de prazo específico no CDC que regule a pretensão de indenização
por inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral decenal previsto no
art. 205 do CC/02.
10.  A  distinção  firmada  pela  jurisprudência  desta  Corte  entre  o  prazo
decadencial do art. 26 do CDC (relativo ao exercício de direitos potestativos
para  exigir  substituição  do  produto,  reexecução  do  serviço,  restituição  da
quantia paga ou abatimento proporcional do preço, com fundamento nos arts.
18  e  20  do  CDC)  e  o  prazo  prescricional  aplicável  às  pretensões
indenizatórias por vícios do produto ou serviço foi corretamente observada no
acórdão  recorrido,  que  afastou  a  decadência  e  reconheceu  a  prescrição
decenal.
11. Quanto à multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, verifica-se que os embargos
de  declaração  opostos  na  origem  tinham  manifesto  propósito  de
prequestionamento, razão pela qual não se caracteriza o intuito protelatório
exigido para a aplicação da sanção. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça orienta que embargos de declaração opostos com o único propósito de
prequestionamento não possuem, por si sós, caráter protelatório, impondo-se
o afastamento da multa  prevista  no art.  1.026,  §  2º,  do CPC quando não
demonstrado, de forma concreta, o abuso do direito de recorrer.
12. No que se refere ao pedido de aplicação da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC, formulado pela agravada, a penalidade não é automática e exige
que  o  agravo  interno  seja  manifestamente  inadmissível  ou  de  evidente
improcedência, com nítido caráter abusivo ou protelatório, circunstâncias que
não se verificam no caso concreto,  em que houve debate jurídico razoável
sobre temas processuais e materiais relevantes.
IV. Dispositivo
13. Agravo interno parcialmente provido para afastar a multa aplicada com
fundamento no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, mantidos, no
mais, os fundamentos e a conclusão da decisão agravada.
(AgInt no REsp n. 2.079.421/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  INCOMPETÊNCIA.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.
PROPAGANDA ENGANOSA. INCORPORAÇÃO DE PROJETO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  SUMULAS  Nº  5  E  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº  13/STJ. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA.  AFASTADA.  RESPONSABILIDADE.  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO.  PRETENSÃO  INDENIZATÓRIA.  DECADÊNCIA.
PRESCRIÇÃO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da
interpretação  da  legislação  federal,  motivo  pelo  qual  se  revela  inviável
invocar,  nesta seara,  a violação de dispositivos constitucionais,  pois,  como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2.  Na hipótese,  acolher as teses pleiteadas pelo agravante,  concernentes a
propaganda enganosa e alteração do projeto, exigiria exceder os fundamentos
do  acórdão  impugnado  e  adentrar  no  exame  das  provas  e  cláusulas
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
3.  Não  se  conhece  o  recurso  especial  pela  divergência,  quando  o  aresto
paradigma for proferido pelo mesmo tribunal do acórdão recorrido (Súmula
nº 13/STJ).
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando
a controvérsia com a aplicação do direito  que entende cabível  à  hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
5.  À luz do art.  489 do CPC, o órgão julgador não estaria obrigado a se
pronunciar  acerca  de  todo  e  qualquer  ponto  suscitado  pelas  partes,  mas
apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a
conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV).
6.  Acolher  a  pretensão  recursal,  para  afastar  a  responsabilidade  pela
indenização,  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos
autos,  procedimento  inviável  ante  a  natureza  excepcional  da  via  eleita,
conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
7. A pretensão indenizatória decorrente de vícios construtivos não se sujeita
ao prazo decadencial de 90 (noventa) dias previsto no art. 26 do Código de
Defesa do Consumidor, mas, sim, ao prazo prescricional decenal estabelecido
no art. 205 do Código Civil.
8. Agravos conhecidos para não conhecer do recurso especial dos recorrentes
GILDASO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS, e  conhecer em parte do
recurso  especial  da  recorrente  CONSTRUTORA  ATERPA  S/A e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.775.778/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.) 

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe

provimento.

Deixo  de  majorar  a  verba  honorária  advocatícia  na  forma  do  art.  85,  §  11,  do

CPC/2015, visto que o recurso especial tem origem em agravo de instrumento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MANOEL SILVA BEGA - PR038266

IZABELLA ROMERO PACHECO - PR064531
ROBERTTA PROBST MARCONDES DE ALBUQUERQUE -
PR095804

AGRAVADO : THAIS HELENA BOTELHO PEREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO PEREIRA - SP416862

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA
E VENDA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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